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 EDITAL DE LICITAÇÃO/ PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2025: O objeto da presente licitação é contratação 

de pessoa jurídica para execução por terceiros às atividades materiais acessórias, 

instrumentais ou complementares através de registro de preços, visando atender às demandas 

das Secretarias Municipais e demais órgãos da Prefeitura Municipal de São Felipe/BA visando atender às 

demandas das Secretarias Municipais e demais órgãos da Prefeitura Municipal de São Felipe/BA, nos 

termos do Art. 48 da Lei 14.133/21, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 
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             EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2025 
 

Secretaria Municipal de Administração Geral, por meio da Comissão de 

Contratação 

 

Início de acolhimento de propostas: 09/10/2025 

Recebimento de Propostas: até as 08:30h do dia 21/10/2025 
Início da sessão de disputa de lances: às 09:00h do dia 21/10/2025 

https://bnc.org.br/ 
 

1.1  O objeto da presente licitação é a contratação de pessoa jurídica para 

execução por terceiros às atividades materiais acessórias, instrumentais ou 

complementares através de registro de preços, visando atender às demandas das 

Secretarias Municipais e demais órgãos da Prefeitura Municipal de São Felipe/BA, nos 

termos do Art. 48 da Lei 14.133/21, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
R$ 28.775.862,35 (vinte e oito milhões setecentos e setenta e cinco mil oitocentos e 
sessenta e dois reais e trinta e cinco centavos) 

 

Menor Preço Global 

 

FECHADO E ABERTO 

 

Não se aplica 

 

Não existem lotes/itens reservados e/ou exclusivos para as empresas 
enquadradas como ME /EPP/EQUIPARADAS 

 

Não será exigida a implantação de programa de integridade 

- Nome do(a) Pregoeiro(a): Rafael Magalhães Almeida Souza 

VALOR ESTIMADO: 

CONTRATANTE: 

LOCAL E DATA PARA O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS 

RELATIVOS À HABILITAÇÃO E INÍCIO DA DISPUTA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: 

OBJETO: 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MODO DE DISPUTA: 

AMOSTRA: 

ME/EPP/EQUIPARADAS: 

PROGRAMA DE INTEGRIDADE: 

EQUIPE DE PREGÃO RESPONSÁVEL: 
 

https://bnc.org.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2025 

1. DO OBJETO  
1.1. O objeto da presente licitação é contratação de pessoa jurídica para execução 

por terceiros às atividades materiais acessórias, instrumentais ou 
complementares através de registro de preços, visando atender às demandas das 

Secretarias Municipais e demais órgãos da Prefeitura Municipal de São Felipe/BA, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos; 

1.2. A licitação será em lote único, conforme tabela constante do Termo de 

Referência. 
 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

1.4. O valor previamente estimado da contratação da presente licitação está 
indicado no Termo de Referência Anexo I. 

 
2. DA AMPLA CONCORRÊNCIA  

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam aos requisitos 

do Edital. 
 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

3.1. DO CREDENCIAMENTO: 

 

3.1.1. O licitante deverá estar previamente credenciado no sistema “Pregão 
Eletrônico”, no sítio www.bnc.org.br 

3.1.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 

senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
 

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade 
legal do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica. 

 

3.1.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 

http://www.bnc.org.br/
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3.2. DAS VEDAÇÕES: 

3.2.1. Não poderá participar desta licitação: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 
b) pessoa física ou jurídica que atue em substituição a outra, com o intuito de burlar 
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que observado o procedimento previsto em regulamento próprio 
sobre sanções administrativas, a ser editado pelo Poder Executivo. 

c) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 

f) diretamente ou indiretamente, agente público de órgão ou entidade licitante ou 
contratante, bem como a empresa da qual seja sócio, dirigente ou responsável 

técnico, sendo que tal proibição também se aplica aos seus parentes em linha reta, 
colateral ou afim, até o terceiro grau, bem como àqueles que mantêm 
relacionamento afetivo público e notório com os servidores e dirigentes de todos os 

órgãos e entidades promotores, participantes da licitação, bem como contratantes; 
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g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 
 

h) Pessoa física que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão 

de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 
12 da Lei Federal nº 8.429/1992, ou pessoa jurídica que tenha como sócio 

majoritário aquele a quem foi dirigida mencionada penalidade, durante o prazo que 
apontar a decisão condenatória; 

i) Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o 

objeto desta licitação. 
 

j) Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa, desde que não tenham 

observado o disposto no subitem 3.4 deste Edital. 
 

3.2.2. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.2.3. Sociedades cooperativas, em razão do caráter de subordinação.  
3.2.4. OS e Organização Social de qualquer natureza.  

 

3.3. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO: 
 

3.3.1. NÃO será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, 
conforme justificativa técnica e econômica constante do procedimento 
administrativo; 

4. DO ACESSO AO SISTEMA E DA INCLUSÃO DAS PROPOSTAS  
4.1. A participação no certame se dará por meio do sistema eletrônico denominado 

BNC: https://bnc.org.br/, mediante digitação de login e senha pessoal e 
intransferível do credenciado. 

 

4.1.1. As informações e/ou dúvidas de como incluir propostas e participar do 
procedimento licitatório podem ser sanadas pelo e-mail: 

saofelipe.licitacao@gmail.com. 

4.1.1.1. Para os fins do disposto no subitem 4.1.2 deste Edital, considera-se como 

“equiparada” o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e o 
microempreendedor individual - MEI, conforme determinam o art. 3º-A e art. 18-E 

mailto:saofelipe.licitacao@gmail.com
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da Lei Complementar nº 123, de 2006, bem como as sociedades cooperativas 

mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 
 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta 

inicial com a planilha de composição de custos, bem como os respectivos 
documentos solicitados para esta etapa procedimental (indicados no subitem 5.2 

deste Edital) necessariamente antes da data e horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 

 

4.2.1. As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os respectivos 
documentos anteriormente inseridos no sistema, desde que antes da data e horário 
estabelecidos para a abertura da sessão pública. 

 
4.2.2. Os documentos que compõem a proposta somente serão disponibilizados 

para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

4.3. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

4.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 
uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao Pregoeiro a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

4.5. Caberá à licitante interessada acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

4.6. Caberá à licitante interessada comunicar imediatamente, por escrito, ao 

provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 
inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.  

4.7. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 
exigidas no Termo de Referência. 

 

1. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
1.1. As propostas de preços serão efetuadas via sistema eletrônico, devidamente 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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preenchidos os campos disponíveis conforme as regras abaixo: 

a) valores unitários e total por item, em moeda corrente nacional, cotados com 
apenas duas casas decimais, expressos em algarismos; 

 
b) devem informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 

60 (sessenta) dias, contados da data limite para a sua apresentação. No caso de 
o prazo de validade ser omitido na proposta, o Pregoeiro considerará o prazo acima 
mencionado; 

c) descrição detalhada do objeto, indicando, no que for aplicável, uma única marca 
por item ofertado, devendo o modelo ser discriminado quando pertinente; 

 

d) quando houver lotes com mais de um item, obrigatoriamente todos os itens do 
lote devem ser cotados. 

1.1.1. O licitante não poderá se identificar no preenchimento da proposta de 

que trata o subitem 5.1 deste Edital. 
 

1.1.2. As especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

1.1.3. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, 

das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

1.1.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

 

1.2. Dos documentos a serem anexados com a proposta 
 

1.2.1. Deverão ser anexados via sistema eletrônico (anexos da proposta) os 
documentos abaixo relacionados, podendo ser inseridos lote a lote ou selecionada a 
opção “marcar todos”, para inserir a documentação de todos os lotes/lotes com 

proposta: 

I. Declaração assinada pelo licitante de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas, na forma do §1º do art. 63 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021. 

II. Documentos de habilitação; 
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III. A proposta deverá estar acompanhada da PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE 

PREÇOS e concomitantemente com os documentos de habilitação sob pena de 
desclassificação e deverá ser ajustada ao último lance proposto. A inobservância 
implica para o proponente a invalidade da proposta, dos preceitos legais e 

regulamentares em vigor, tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados. 

IV. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e 
exigências deste Instrumento ou que consignarem valor global superior aos 
praticados no mercado ou com preços manifestamente inexequíveis, assim 

considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de 
composição de custos em anexo, obedecendo as normas de convenção coletiva de 
trabalho, acordo coletivo de trabalho, leis federais, instruções de normativas  da 

receita federal que  comprovem que os custos da mão de obra e insumos são 
compatíveis  com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 

compatíveis com a execução do objeto do contrato. 
 

1.3. Garantia da proposta 

 
1.3.1. Haverá exigência da garantia da contratação no valor correspondente a 1% 

(um por cento) do valor total da proposta inicial, nas modalidades prevista np 
§1º do Art.  96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pela razão de baixo 
risco na fase de contratação. A devoluçãoi ocorrerá conforme Art. 58, §2º da 

Lei 14.133/21. A não apresentação ou desconformidade implicará 
desclassificação. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, DA apresentação de propostas e lances, 
ENCERRAMENTO 
PROPOSTA 

DA SESSÃO, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 

6.2. O Pregoeiro(a) verificará a descrição do objeto ofertado, nos termos do 

subitem 5.1, alínea “c”, deste Edital, e desclassificará sumariamente: 
a) as propostas cuja descrição do objeto não esteja em conformidade com os 

requisitos estabelecidos no item 5; 
 

b) as propostas cuja descrição do objeto identifique a licitante. 

 
6.2.1. Havendo dúvidas quanto às características do objeto ofertado pela licitante, 
O Pregoeiro(a) ou o responsável pela análise técnica poderá efetuar diligências para 

confirmações e esclarecimentos acerca do material ofertado. 
 

6.3. A desclassificação sumária da proposta será fundamentada, registrada 

no sistema e disponibilizada em tempo real para todos os participantes. 
 

6.4. A apresentação de proposta acima do orçamento estimado para a 
contratação não resultará na desclassificação sumária de que trata o item 6.2, 
ficando a referida análise relegada à fase seguinte à apresentação de lances, se 

houver, e/ou posterior à negociação. 
 

6.5. A não desclassificação sumária da proposta não impede o seu 

julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 
 

6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 
O Pregoeiro(a) e as licitantes. 

DOS LANCES 

 
6.7.1. O sistema ordenará automaticamente as proposta classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 
6.7.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 



 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
   

Página 10 de 78  

 

6.7.3. Iniciada a estapa competitiva, os licitante deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recedimento e do valor consignadado no registro. 
6.7.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do Grupo de Itens / lote. O 

intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta, deverá ser observado conforme valor informado em cada lote lançado na 

plataforma https://bnccompras.com/. 
 

6.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do Global. 

6.1.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para aberturada sessão e as regras estabelecida no Edital. 

6.1.1. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema.  

6.1.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação á proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá conforme pré-fixado no sistema.  
 

DO MODO DE DISPUTA 

6.1. Será adotado para o envio de lances nesta licitação o modo de disputa 
“fechado e aberto”, em que poderão participar da etapa aberta somente os 

licitantes que apresentarem a proposta de menor preço, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 
eventuais prorrogações. 

 
6.1.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 
até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários 
6.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 
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6.1.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 
das demais colocações. 

6.1.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.  

6.1.1. Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir 
o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance 
fechado atender às exigências de habilitação. 

6.1.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.1.3.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.1.4. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitva 
da licitação eletrônica, o sistema eletrônico poderá permancer acessível aos licitantes 
para a recepção dos lances. 

6.1.5. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no site eletrônico utilizado para divulgação. 
6.1.6. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

6.1.7. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada 
a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 

O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 
fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2017. 

6.1.8. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.1.9. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 
6.1.10. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 

demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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6.1.11. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.1.12. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa fechado e aberto 

6.1.13.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.1.14. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
6.1.15. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizado registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.1.16. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.1.17. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
6.1.18. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
6.1.19. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 
do órgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou Distrital licitante ou, no 

caso de licitação realizada por órgão ou entidade de município, no território do 
Estado em que este se localiza; 
6.1.20. Empresas brasileiras; 

6.1.21. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País;  

6.1.22. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 
12.187, de 29 de dezembro de 2011; 
6.1.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. A negociação poderá ser feita 

com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido pela Administração. A negociação será realizada por meio do sistema, 
podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
6.1.24. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 

anexado aos autos do processo licitatório. 
 

DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA ADEQUADA AO ULTIMO LANCE 
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OFERTADO 

 
6.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar será 
convocada para apresentar proposta adequada ao último lance ofertado 

juntamente com a planilha de composição de custos, contendo os preços 
unitários e o novo valor total para a contratação, devidamente preenchida e 

assinada, para fins de exame de aceitabilidade do preço, enviando-a no sistema 
eletrônico a ser informado durante a sessão, no prazo MÁXIMO de 02 (duas) 
horas, contadas a partir da solicitação do Pregoeiro, sob pena de 

desclassificação. 
6.2. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a sua continuidade.  

 
6.2.1. Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 
das previstas neste Edital. 

6.2.2. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 
à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
6.2.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 
6.2.4. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta.  
 

DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos e se atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

6.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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6.4. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 

e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 
12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

6.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, § 1º). 

6.8. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação (IN nº 3/2018, art. 29, § 2º). 

6.9. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

6.10. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o 
procedimento de habilitação. 

6.11. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste edital e em seus anexos, observando o disposto no artigo 29 
a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 
6.1.1. Serão desclassificadas as propostas que: 

I - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Edital e seus 
anexos; 

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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II - apresentarem preços inexequíveis; 

III - permanecerem acima do valor estimado da contratação; 

IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
 

V - contiverem vícios insanáveis; 

VI - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, 

desde que insanável. 

VII - Não apresentarem planilha de composição de custos; 

VIII - A não apresentação de marca/fabricante, quando for o caso; 

IX - Que esteja em desconformidade com os salários apresentados em Convenções 
Coletivas ou Acordos Coletivos vigentes; 

X - Que estejam em desconformidade com quaisquer leis trabalhistas que estejam 

vigentes; 

 

6.1.2. Para os fins do disposto nos incisos V e X do subitem 6.1.1, considera- se 

vício sanável, entre outras, as seguintes medidas: 

I – a complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes; 
 

II - o desatendimento de exigências meramente formais e que não comprometam 
a compreensão do conteúdo da proposta; 

III - aquele cujo defeito não altera a substância da proposta; 

 

IV - a atualização de documentos vencidos após a data de recebimento 
das propostas; 

 

V – a juntada extemporânea de declarações assinadas pelo próprio licitante; ou 

VI - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

VII - Considera-se erro no preenchimento da planilha propostas com recolhimento tributário 
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baseado no Simples Nacional, já que o mesmo se encontra vedado com base na Lei 

Complementar 123/2006, Artigo XX. 

VIII - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

IX - O licitante declarado vencedor deverá apresentar ao Pregoeiro, nova proposta escrita 

acompanhada de nova Planilha de Preços em conformidade com o Edital e de acordo com o 

correspondente item adjudicado se inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o 

vulto da oferta. 

X  - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

 

A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove: 
 

a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 

XIII – Em caso de Obras e Serviços de Engenharia, será exigida garantia adicional do licitante 
vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 

demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
 
1.1 Não será causa de desclassificação as irregularidades formais que não afetem o conteúdo 

das propostas ou não impeçam o seu entendimento e que não comprometam os interesses da 
Administração. 

 
6.1.2.1. O Pregoeiro poderá realizar diligências para sanar os vícios de que trata 
o subitem 6.19.2 deste Edital, mediante despacho fundamentado registrado em ata. 

 
6.1.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que dispõe o subitem 

6.19.2.1 e subitem 6.19.3, somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, e a ocorrência 

será registrada em ata. 

6.2. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim consecutivamente, na ordem de 

classificação. 
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6.2.1. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas 
de pequeno porte e microempreendedores individuais, sempre que a proposta do 
provisoriamente vencedora for desclassificada, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, na forma do subitem 6.13. 

DA AMOSTRA 

6.3. O Pregoeiro poderá exigir que a licitante classificada em 

primeiro lugar apresente amostra, observando-se o procedimento 
estabelecido no TR. 

 

6.4. Após o encerramento da análise da conformidade das propostas e dos 

lances, o Pregoeiro disponibilizará no sistema os documentos da proposta 
apresentados pelo licitante classificado em primeiro lugar. 

6.5. Qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, após o 

término do julgamento das propostas, manifestar em campo próprio 
do sistema sua intenção de recorrer em face das decisões proferidas 
nessa fase processual, sob pena de preclusão. 

 
6.5.1. Ao término do julgamento das propostas, será concedido na sessão pública 

o prazo de 15 (quinze) minutos para que qualquer licitante manifeste, de forma 
imediata, em campo próprio do sistema, a intenção de recorrer de que trata o 

subitem 6.23, de forma motivada, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 
recorrer e por quais motivos. 

 

6.5.2. O prazo e a forma de apresentação das razões recursais deverão observar 
o disposto no item 8 deste Edital. 

 
6.6. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro 

verificará a habilitação da licitante classificada em primeiro lugar, observado o 
disposto neste edital. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO  
7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante 

detentora da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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7.1.1. Consulta consolidada de pessoa jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
 

7.1.2. A consulta aos cadastros referidos no subitem 7.1 será realizada em nome 
da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da 

Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário. 

7.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a licitante 
inabilitada por falta de condição de participação. 

 

7.1.4. Caso o Pregoeiro identifique que uma pessoa física ou jurídica atua em 
substituição a outra, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, deverá observar o 

procedimento previsto em regulamento próprio sobre sanções administrativas a ser 
editado pelo Poder Executivo. 

Das regras gerais da fase de habilitação 

7.2. Superada a consulta de que trata o subitem 7.1 deste Edital, o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá encaminhar OS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PREVISTOS CONFORME ITEM 18 DO 

TERMO DE REFERÊNCIA, via sistema eletrônico, no prazo de 02 (duas) 
horas,podendo ser prorrogável por igual período a criterio do Pregoeiro ,  
 
Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia autenticada em cartório, observado o disposto no subitem 
13.2 deste Edital. 

 

7.3. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

7.4. As exigências de habilitação das empresas estrangeiras que não funcionem no 
País serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 
 

7.4.1. Para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação 

das empresas estrangeiras que não funcionem no País serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
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respectivos consulados ou embaixadas. 

 

7.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

 

7.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
7.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência 
de que trata o art. 64 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 
do certame; 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 
 

7.6.1. Para os fins previstos no subitem 7.7 deste Edital, não caracteriza como 

substituição ou a apresentação de novo documento a diligência realizada para: 

I - sanar o desatendimento de exigências meramente formais que não 

comprometam a aferição da qualificação do licitante; 
 
II - a juntada extemporânea de documento não entregue, porém preexistente e 

passível de comprovar o atendimento de condição pelo licitante, mas que, por 
equívoco ou falha, não foi apresentado em momento oportuno. 

 

7.6.2. O Pregoeiro poderá determina a realização das diligências de que tratam os 
subitens 7.7 e 7.7.1 deste Edital, mediante despacho fundamentado registrado em 

ata. 
 

7.6.3. Os documentos exigidos em sede de diligência deverão ser apresentados no 

prazo e na forma fixados pelo Pregoeiro, sob pena de inabilitação. 
 

7.6.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização das diligências, somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
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registrada em ata. 

7.7. Compete ao Pregoeiro verificar e julgar as condições de habilitação do licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar, oportunidade em que deverá 

promover: 
 
I – a conferência de documentos cuja autenticidade das informações possa ser 

verificada eletronicamente por meio de consulta ao site do órgão emissor; 
 
II – a emissão na sessão pública de certidão atualizada nos sítios eletrônicos oficiais 

de órgãos e de entidades, que comprove a manutenção da regularidade fiscal e 
trabalhista no momento da avaliação dessas condições de habilitação, 
independentemente da apresentação de certidão ainda válida pelo licitante. 

 

7.7.1. A emissão de que trata o inciso II do subitem 7.8 deste Edital fica dispensada 
na hipótese de indisponibilidade temporária dos sítios eletrônicos emissores no 
momento da sessão pública, impossibilidade de emissão de documento por meio 

eletrônico ou quando a sua emissão depender do pagamento de taxa pela 
Administração Pública. 

 

7.8.2 Quaisquer das circunstâncias a que se referem o subitem 7.8.1 deverão ser 

registradas na ata de sessão pública e comprovadas no processo administrativo por 
meio de documentos. 

 

7.8.3. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 
o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 

a continuidade da mesma. 
 

7.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim consecutivamente, 
na ordem de classificação. 

7.8.1. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas de 
pequeno porte e microempreendedores individuais, sempre que a proposta do 
provisoriamente vencedor for inabilitada, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, na forma do subitem 6.14. 
 

7.9. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante 
será declarado vencedor. 

7.10. Após o encerramento da fase de habilitação, o Pregoeiro disponibilizará no 
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sistema, os documentos da habilitação apresentados pelo licitante declarado 

vencedor e aqueles oriundos das diligências promovidas em cumprimento aos 
subitens 7.4, 7.6 e 7.7 deste Edital. 

7.11. Qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, após a 

declaração do vencedor do certame (subitem 7.10), manifestar sua 
intenção de recorrer em face das decisões proferidas na fase de 

habilitação, sob pena de preclusão. 
 

7.11.1. Após a declaração do vencedor do certame, será concedido na sessão 
pública o prazo de 15 (quinze) minutos para que qualquer licitante manifeste, de 
forma imediata, em campo próprio do sistema, a intenção de recorrer de que trata o subitem 

7.12, de forma motivada, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por 
quais motivos. 

7.11.2. O prazo e a forma de apresentação das razões recursais deverão observar 

o disposto no item 8 deste Edital. 
 

Declarações a serem apresentadas pelos licitantes na fase de habilitação: 
 

7.12. Para fins de habilitação, os licitantes deverão encaminhar as seguintes 

declarações ou gerá-las em campo próprio do Sistema BNC: https://bnc.org.br/. 
 

I - declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

 
II - Declaração de que não possui, em seu quadro de funcionários, empregados 
menores de 18 (dezoito) anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (cumprimento do disposto no inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição Federal); 

 
III – Declaração que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do Art. 

5º da Constituição Federal. 
 

8. DOS RECURSOS  

8.1. Caberá recurso em face do julgamento das propostas e do ato de habilitação 
ou inabilitação de licitante, observadas as seguintes disposições: 

 
I - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, na forma e no 

https://bnc.org.br/
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prazo previsto nos subitens 6.24 e 7.12 deste Edital, sob pena de preclusão; 

II – O prazo para apresentação das razões recursais, é de 03 (três) dias úteis, será 
iniciado na sessão pública em que o licitante for declarado vencedor do certame 

(subitem 7.10 deste Edital); 
 

III – A apreciação e julgamento dos recursos interpostos em face do julgamento 
das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação de licitante se dará em fase 
única 

8.2. A não apresentação das razões mencionadas no prazo descrito no item II do 
subitem 8.1 acarretará, como consequência, a análise do recurso pela síntese dos 
motivos apresentadas em sede da manifestação de recorrer de que tratam os 

subitens 6.24 e 7.12 deste Edital. 

 

8.2.1. Na hipótese de que trata o subitem 8.2, o recurso não será conhecido caso 
não seja possível compreender as razões indicadas pelo licitante, tenha caráter 

meramente protelatório, ou seja baseado em fatos genéricos. 
 

8.3. Os demais licitantes, desde logo, ficam intimados para, se desejarem, 
apresentarem suas contrarrazões, no prazo 03 (três) dias úteis, contados do término 
do prazo do licitante recorrente. 

 
8.4. A apresentação das razões e das contrarrazões dos recursos deverá ser 
realizada, única e exclusivamente, em campo próprio do sistema eletrônico, 

observados os prazos estabelecidos nos itens anteriores. 
 

8.5. Fica assegurada vista imediata dos autos do pregão, com a finalidade de 
subsidiar a preparação de recursos e de contrarrazões. 
8.6. O recurso de que trata o subitem 8.1 deste Edital será dirigido ao Pregoeiro 

que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o 
ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 

8.6.1. A autoridade competente poderá solicitar auxilio do órgão de 

assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas jurídicas e subsidiá-la com as 
informações necessárias. 

 

8.6.2. O prazo para proferir a decisão ficará suspenso caso a autoridade 
competente solicite o auxílio de que trata o subitem 8.6.1. 
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8.7. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 

8.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
 

9. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO  
9.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos 
administrativos, o Pregoeiro deverá elaborar um breve relatório contendo os fatos 

ocorridos no procedimento e a proposta de adoção de uma das condutas do art. 71 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021: 

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

 

II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, resultante de 
fato superveniente devidamente comprovado; 

 

III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de 
terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 

 
IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

9.2. O processo licitatório, acompanhado do relatório de que trata o subitem 9.1, 
será encaminhado à autoridade máxima do órgão ou entidade demandante, a qual 

deverá adotar uma das condutas descritas no item anterior. 
 

10. DO CONTRATO  

DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1. Após a adjudicação e homologação do resultado do certame licitatório, a 

proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de 
Fornecimento, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e na 

legislação. 
 

10.2. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceito pela Administração. 
 

10.3. É facultado ao Município, quando o convocado não comparecer no prazo 
estipulado no subitem anterior, ou ainda, recusar-se injustificadamente a assinar o 
termo de contrato, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de 

classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste edital e na 
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legislação. 

10.4. Nenhum contrato será celebrado sem a efetiva disponibilidade de recursos 
orçamentários para pagamento dos encargos, dele decorrentes, no exercício 

financeiro em curso. 
 

10.5. Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá 
manter todas as condições de habilitação. 

 

10.6. A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal da 
empresa ou mandatário com poderes expressos. 

10.7. O contrato a ser firmado obedecerá à Minuta constante no Anexo II deste 

Edital. 
 

10.8. O Município publicará no seu Diário Oficial, o extrato dos contratos 

celebrados, no prazo de até 25 (vinte e cinco) dias da data de sua assinatura, com 
indicação da modalidade de licitação de seu número de referência. 

 
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

11.1. O licitante será responsabilizado administrativamente pelas infrações 
descritas neste Termo de Referência. 

11.2. Comete infração administrativa o licitante que, com dolo ou culpa: 
 

11.2.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro 

durante o certame (art. 155, IV, da Lei Federal nº 14.133, 2021). 
 

11.2.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, não mantiver a proposta (art. 155, V, da Lei Federal nº 14.133, 
2021), em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 

após a negociação; 
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; 
d) deixar de apresentar amostra; ou 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital; 

 
11.2.3. não celebrar a Ata de Registro de Preço, quando convocado dentro 
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do prazo de validade de sua proposta (art. 155, VI, da Lei Federal nº 14.133, 

2021); 
 

11.2.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação (art. 155, VIII, da Lei 
Federal nº 14.133, 2021); 

11.2.5. fraudar a licitação (art. 155, IX, da Lei Federal nº 14.133, 2021); 
 

11.2.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza (art. 155, X, da Lei Federal nº 14.133, 2021), em especial quando: 

 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.2.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
(art. 155, XI, da Lei Federal nº 14.133, 2021); 

 

11.2.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013 
(art. 155, XII, da Lei Federal nº 14.133, 2021). 

 

11.3. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as sanções 

previstas nos incisos II, III e IV do art. 156. 
 

11.3.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente 
ou não, à penalidade de multa compensatória. 

 
Sanção de multa compensatória 

11.4. A multa compensatória será aplicada nos seguintes percentuais: 

 

Infração 
(Subitens) 

Percentual da multa 

11.2.1. 

11.2.2. 

de 0,5% (cinco décimos por cento) 

a  1%  (um  por  cento)  do  valor 
estimado da contratação 

 

11.2.3. 

de 1% (um por cento) a 10% (dez 
por cento) do valor estimado da 
contratação 
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11.2.4.  

11.2.5. de 20% (vinte por cento) a 30% 
11.2.6. (trinta por cento) do valor estimado 
11.2.7. da contratação 

11.2.8.  

 

11.4.1. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão 
competente, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados de sua 
publicação no Diário Oficial do Município de São Felipe, podendo, ainda, ser 

descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da licitante. 

Sanção de impedimento de licitar e contratar 

11.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.2.1, 11.2.2 
e 11.2.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 
o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta com o Município de São Felipe, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, 
obedecida a seguinte gradação: 

 

Infração 

(Subitens) 

Pena 

11.2.1. 
impedimento pelo período de até três 
meses. 

11.2.2. 
11.2.3. 

impedimento pelo período de até 
quatro meses 

 

Sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

11.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada 
ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 

11.2.4, 11.2.5, 11.2.6, 11.2.7 e 11.2.8, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e 
máximo de 06 (seis) anos, obedecida a seguinte gradação: 

 

Infração 

(Subitens) 
Pena 

11.2.4. 
11.2.7. 

declaração de inidoneidade de até 
cinco anos 

11.2.5. 

11.2.6. 
11.2.8. 

declaração de inidoneidade de até seis 
anos 

 
11.6.1. Será aplicada a sanção de que trata o subitem 11.6 deste Termo 
de Referência nas infrações administrativas previstas nos itens 11.2.1, 11.2.2 



 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
   

Página 27 de 78  

e 

11.2.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar. 

 

11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo Sancionador. 

 
11.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 

11.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 

 

11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 

14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

Da Aplicação da Sanção 
 

11.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 
12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO    

12.1. Qualquer pessoa poderá, até 03 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame, impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal nº 010/2024, ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos. 

12.2. A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento deverão ser enviadas 

exclusivamente em campo próprio do Sistema BNC: https://bnc.org.br/. 

12.3. Compete ao Pregoeiro receber, examinar e responder os pedidos de 

https://bnc.org.br/
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esclarecimentos e decidir as impugnações. 

 
12.3.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado 
em sítio eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia 

útil anterior à data da abertura do certame. 
 

12.3.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo Pregoeiro nos autos do processo de licitação. 

12.4. As respostas aos pedidos de esclarecimento e impugnações vincularão os 

participantes e a Administração. 
 

12.5. Na hipótese de alteração do instrumento convocatório em decorrência do 

acolhimento da impugnação ou do esclarecimento feito, aplica-se o disposto no 
§1º do art. 55 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

13.1. Todas as referências de tempo estabelecidas no Edital, no aviso e durante a 
sessão pública observarão o horário de Brasília. 

13.2. Toda a documentação exigida para o certame deverá ser anexada no sistema 
eletrônico e/ou apresentado em formato legível. 

 
13.2.1. É permitida a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-
Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, cujos 

documentos serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 
 

13.2.2. Ao participar da presente licitação, os licitantes assumem integralmente a 
responsabilidade pela autenticidade e veracidade de todos os documentos e 
informações prestadas, respondendo, na forma da lei, por qualquer irregularidade 

constatada. 
 

13.2.3. Caso o Pregoeiro julgue necessário, a autenticidade dos documentos 
apresentados por meio do sistema eletrônico poderá ser verificada: 

I - mediante apresentação de original perante o Pregoeiro ou os servidores que 

compõem a sua equipe de apoio; 
 

II – por meio de autenticação por cartório competente; 

III – por meio de declaração de autenticidade por advogado, sob sua 

responsabilidade pessoal; 
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IV – perante publicação em Diário Oficial e/ou documento disponível na Internet, 

no site oficial do órgão emissor. 
 

13.3. As declarações da empresa licitante solicitadas no edital deverão ser 

assinadas e identificadas (nome completo, RG e CPF) pelo representante legal ou 
pelo procurador por ele constituído, não havendo a necessidade de autenticação do 

documento. 

13.3.1. No caso de documentação assinada por procurador, o Pregoeiro solicitará 
na sessão o envio da procuração outorgada pelo representante legal da licitante, 

devidamente autenticado por cartório competente, ou assinada digitalmente por 
meio de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória 
nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, sob pena de desclassificação ou inabilitação. 

 
13.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

13.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
13.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, deverão 

ser observadas as regras previstas no art. 183 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 

13.7. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 
 

13.8. As informações inerentes a este pregão poderão ser obtidas, pelos 

interessados, na Sala de Licitação, localizada na Praça Cônego José Lourenço, 42, 
CEP: 44. 550-000 – São Felipe – Bahia, ou pelo telefone nº (75) 3628-2021 em dias 
úteis no horário de 08h00m às 12h00m e das 14h00m às 17h00m ou pelo e- mail: 

saofelipe.licitacao@gmail.com. 
 

13.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico 
https://pmsaofelipe.transparenciaoficialba.com/diariooficial. 

 

13.9.1. A cópia do Edital e seus Anexos poderá ser retirada junto à Comissão de 
Contratação, mediante apresentação do recolhimento da taxa de reprodução, 

proporcional ao número de cópias. 
 

mailto:saofelipe.licitacao@gmail.com
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13.10. Fica eleito o foro da cidade de São Felipe, Estado da Bahia, renunciando-se 

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para processar as questões 
resultantes desta licitação e que não possam ser dirimidas administrativamente. 

13.11. Integram o presente edital, independentemente de qualquer transcrição,os anexos: 

Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
Anexo II - MINUTA DO CONTRATO; 

Anexo III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO IV – MODELOS DE DECLARAÇÕES (A, B, C, D, E, F); 
ANEXO V – MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS; 

 
São Felipe/Ba, 08 de outubro de 2025. 

 
 

 
Joilson Almeida dos Santos 

Sec. Municipal de Administração Geral 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO: 

 
1.1. A presente licitação tem como objeto é contratação de pessoa jurídica 

para execução por terceiros às atividades materiais acessórias, 
instrumentais ou complementares através de registro de preços, visando 
atender às demandas das Secretarias Municipais e demais órgãos da 

Prefeitura Municipal de São Felipe/BA. 
 

2. DA JUSTIFICATIVA: 

2.1. Tendo em vista a necessidade da Prefeitura Municipal de São Felipe/BA 
quanto à prestação de serviços objeto desta licitação, para desenvolvimento das 

atividades no trabalho cotidiano dos setores da Prefeitura Municipal. Considerando, 
ainda, a falta de pessoal para o desempenho regular das atividades materiais 
acessórias e instrumentais, fator que aumenta os riscos do mau desempenho e o 

não cumprimento da missão do Gestor Público. 
 
2.2. A contratação de serviços de apoio operacional e administrativo, objeto do 

presente instrumento, tem a finalidade de suprir a demanda de pessoal da 
Administração, de modo a apoiar a realização de atividades essenciais da Prefeitura 

Municipal. Em virtude da necessidade constante desta Administração, a referida 
contratação poderá estender-se por mais de um exercício financeiro de forma 
ininterrupta, a critério da Administração, observado o período de prorrogação legal 

nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

2.3. Os serviços a serem contratados podem ser classificados como de caráter 
auxiliar, acessório ou complementar das atividades finalísticas, de forma que todos 
os cargos que estão sendo licitados, sem exceção, são inerentes ao funcionamento 

de diversos setores, podendo ser objeto da contratação. 
 

2.4. O presente certame licitatório surge como providência necessária, 
imprescindível e urgente, em observância ao princípio da continuidade da prestação 
de serviços e do interesse da Administração Pública, a presente contratação será 

efetuada através de licitação, na modalidade Pregão Eletrônico do tipo menor preço 
global. 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
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3.1. Especificações e quantitativo de horas: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 Serviços de Apoio Administrativo Horas 100.600  R$              20,35   R$    2.046.874,67  

2 
Serviços de Auxiliação no Apoio 
Operacional 

Horas 120.600  R$              20,64   R$    2.489.586,00  

3 Serviços de Atendente de Recepção  Horas 99.784  R$              21,33   R$    2.128.725,33  

4 
Serviços de Condução de Veículos 
Categoria "B" 

Horas 34.320  R$              25,20   R$        864.978,40  

5 
Serviços de Condução de Veículos 
Categoria "D" 

Horas 29.040  R$              30,66   R$        890.366,40  

6 Serviços de Controle de Acesso Horas 39.600  R$              26,04   R$    1.031.316,00  

7 Serviços de Copeiragem Horas 44.600  R$              25,07   R$    1.118.270,67  

8 
Serviços de Limpeza e Zeladoria 
Patrimonial 

Horas 105.600  R$              19,98   R$    2.109.536,00  

9 Serviços de Manutenção Elétrica II Horas 15.544  R$              32,23   R$        501.034,93  

10 
Serviços de Auxílio ao 
Desenvolvimento Infantil 

Horas 60.600  R$              24,07   R$    1.458.440,00  

11 Serviços de Preparação de Alimentos Horas 60.544  R$              23,39   R$    1.415.922,35  

12 
Serviços de Supervisão e Controle 
Administrativo 

Horas 26.400  R$              26,11   R$        689.216,00  

13 
Serviços de Vigilância de Prédios 
Públicos Diurno 

Horas 105.600  R$              22,55   R$    2.381.280,00  

14 
Serviços de Vigilância de Prédios 
Públicos Noturno 

Horas 105.600  R$              24,26   R$    2.562.208,00  

15 Serviços de Pedreiro Horas 16.480  R$              32,20   R$        530.656,00  

16 Serviços de Carpintaria Horas 8.480  R$              32,20   R$        273.056,00  

17 Serviços de Pintura Horas 8.480  R$              30,15   R$        255.672,00  

18 Serviços de Operador de Máquinas Horas 15.840  R$              33,11   R$        524.515,20  

19 Serviços de Agentes de Saúde Horas 52.520  R$              26,52   R$    1.392.830,40  

20 Serviços de Encarregado de Serviços Horas 120.600  R$              26,71   R$    3.221.628,00  

21 Serviços de Marcenaria Horas 15.000  R$              32,20   R$        483.000,00  

22 Serviços de Vidraçaria Horas 15.000  R$              27,12   R$        406.750,00  

        VALOR ANUAL  R$  28.775.862,35  

3.2. Com vistas à prestação dos serviços, objeto desta licitação, a licitante 
vencedora deverá dispor de pessoal qualificado para atender o perfil exigido na 

descrição geral das atividades e áreas de abrangência do serviço, conforme o quadro 
acima discriminado. 

3.3. Os serviços deverão ser prestados dentro dos parâmetros e rotinas a serem 

estabelecidos, com observância das recomendações aceitas pela boa técnica, 
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normas e legislação aplicáveis. 

 
4. DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS: 

 
1.1. Serviços de Apoio Administrativo: Atender ao público e comunicar-se por 

telefone e e-mail; organizar e arquivar documentos; apoiar em atividades 
administrativas básicas, como agendar e elaborar relatórios simples; Dar suporte 
operacional, como controlar estoque e manter materiais; colaborar em processos 

administrativos rotineiros, como protocolar e tramitar documentos; executar outras 
tarefas correlatas. Exigência: Nível médio. 
 

Exigência: Nível médio. 
 
1.2. Serviços de Atendente de Recepção: Controlar a entrada e saída de 

funcionários e visitantes durante o expediente de trabalho; b) Encaminhar os 
visitantes aos setores solicitados; c) Impedir o ingresso de vendedores ambulantes e 
assemelhados as instalações, sem que estes estejam devidamente e previamente 

autorizados pela Contratante; d) Registrar e relatar ocorrências; e) Comunicar a 
presença de pessoas junto a recepção; f) Exercer demais funções pertinentes à 
recepção, quais sejam: receber correspondências recebidas por intermédio do correio 

ou entregues por intermédio de protocolos, registrá-las no sistema determinado e 
distribuí-las aos setores da empresa; g) Atender as ligações telefônicas recebidas, 

transferindo-as aos setores competentes e realizar as ligações solicitadas pelos 
funcionários da Contratante; h) Apresentar-se uniforme adequado ao posto ocupado; 
i) Realizar outras atividades pertinentes ao posto ocupado. 

 

Exigência: Nível médio. 
 

1.3. Serviços de Atendimento Telefônico: Atender, transferir, cadastrar e 

completar chamadas telefônicas locais, nacionais e internacionais, operando mesa 
telefônica ou outros aparelhos. Executar outras atividades correlatas. 
 

Exigência: Nível médio. 
 

1.4. Serviços de Condução de Veículos Categoria "B": Dirigir os veículos 

automotores da utilizados para transporte de pessoal; Manter os veículos abastecidos 
de combustível e lubrificante; Efetuar troca de pneus, quando em serviço; Verificar 
sistematicamente o funcionamento do veículo sob sua responsabilidade, 

providenciando, junto ao setor competente, o reparo de qualquer defeito; Zelar pela 
limpeza e conservação dos veículos; Recolher o veículo ao local de guarda, após a 
conclusão do serviço; Zelar pela documentação do veículo, mantendo-a 

rigorosamente atualizada; Executar outras tarefas correlatas. 
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Exigência: Nível médio. 
 
1.5. Serviços de Condução de Veículos Categoria "D": Operar veículos 

pesados de forma segura, obedecendo às normas de trânsito e regulamentos 
específicos; Realizar o transporte eficiente de cargas e pessoas, garantindo a 

integridade dos mesmos e seguindo as instruções de roteamento; Executar 
verificações regulares e manutenções simples nos veículos para assegurar seu bom 
funcionamento; Manter registros precisos das viagens, incluindo quilometragem, 

tempo de condução e eventualidades durante o percurso; Cumprir os prazos de 
entrega e seguir os roteiros estabelecidos, otimizando a eficiência logística; ; Executar 
outras tarefas correlatas. 

 
Exigência: Nível médio. 

 

1.6. Serviços de Condução de Veículos de Emergência: Operar veículos de 
emergência para transporte rápido e seguro de pacientes ou equipes; Cumprir 
protocolos de segurança e normas de trânsito específicas para emergências; Realizar 

inspeções diárias nos veículos, verificando equipamentos essenciais e níveis de 
combustível; Manter a documentação do veículo regularizada e comunicar qualquer 
necessidade de manutenção; Apoiar equipes médicas e de resgate no deslocamento 

e posicionamento adequado em ocorrências; ; Executar outras tarefas correlatas. 
 
Exigência: Nível médio. 

 
1.7. Serviços de Controle de Acesso: Controlar o fluxo de pessoas, identificando, 

orientando e encaminhando-as, se previamente autorizadas, para os lugares 
desejados; Percorrer a área sob sua responsabilidade, atentamente para eventuais 
anormalidades nas rotinas de serviço e ambientais; Vigiar os bens da entidade; Tomar 

as medidas necessárias para evitar danos, baseando-se nas circunstâncias 
observadas e valendo-se da autoridade que lhe foi outorgada; Redigir ocorrências 
das anormalidades ocorridas; Fiscalizar a entrada e a saída de veículos nas 

instalações, identificando o motorista, anotando a placa do veículo e mantendo o 
controle dos portões; Executar outras tarefas correlatas. 
 

Exigência: Nível médio. 
 

1.8. Serviços de Copeiragem: Preparar e servir café, chá e outras bebidas; 

organizar e manter a limpeza de utensílios e equipamentos de cozinha; zelar pela 
higienização e organização do ambiente de trabalho; Auxiliar na preparação de 
lanches ou refeições simples; colaborar no controle de estoque de itens para a copa 

e cozinha; executar outras tarefas correlatas. 
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Exigência: Nível fundamental. 
 

1.9. Serviços de Limpeza e Zeladoria Patrimonial: a) Retirar os papéis dos 

cestos e detritos de lixo em geral, existentes na área; b) Remover o pó das mesas, 
telefones, armários, arquivos, prateleiras, peitorais, caixilhos das janelas, bem como 

dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndios 
e afins; c) Limpar/lavar azulejos, espelhos, bacias, assentos, pias e pisos dos 
sanitários com produtos desinfetantes; d) Varrer pisos e aspirar às áreas acarpetadas, 

removendo os detritos, acondicionando-os apropriadamente, e retirando-os para local 
indicado pela contratante; e) Remover manchas e lustrar as áreas enceradas f) Passar 
pano úmido e polir pisos g) Limpar e remover o pó de cachos e tapetes; h) Limpar 

todos os vidros externos, face interna e face externa, aplicando-lhes produtos anti- 
embaçantes; j) Informar, com antecedência, ao setor responsável pelas compras, 
cobre a necessidade de reposição de material e utensílios de limpeza; l) Solicitar ao 

responsável pelo almoxarifado, os materiais necessários para o uso durante a 
semana; m) Executar demais serviços considerados necessários à frequência 
semanal. 

 
Exigência: Nível fundamental. 
 

1.10. Serviços de Manutenção Eletricista II: Executar tarefas relativas a 
projetos de manutenção de instalações, aparelhos e equipamentos elétricos, 
orientando-se por plantas, esquemas, instruções e outros documentos específicos; 

realizar a manutenção de reparação de consertos elétricos, pequenos reparos em 
pisos e paredes; Auxiliar em consertos gerais, executando serviços de manutenção 

corretiva e preventiva em equipamentos, instalações prediais e vias públicas; 
Executar outras tarefas correlatas. 
 

Exigência: Nível médio. 
 
1.11. Serviços de Auxilio ao Desenvolvimento Infantil: Acompanhamento dos 

alunos no transporte escolar, desde o embarque até o desembarque Auxílio aos 
professores nas aulas, supervisionando e assistindo os alunos, Gerenciamento de 
atividades diárias, Preenchimento de planilhas de controle de frequência, alimentação 

e higiene, Registro de fatos relevantes do dia a dia no caderno de registros, 
Orientação dos alunos sobre regras, procedimentos, regimento escolar e 
cumprimento de horários, Apoio às atividades acadêmicas, higiene e alimentação, 

Controle das atividades livres dos alunos, Organização do ambiente escolar e 
manutenção predial, Solução de conflitos e desentendimentos, Auxílio na 
comunicação entre escola e família. 
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Exigência: Nível médio. 

 
1.12. Serviços de Operador de Máquinas Pesadas: Conduzir equipamentos 
conforme as normas de segurança; Realizar verificações regulares para garantir o 

bom funcionamento; Realizar atividades como escavação e nivelamento; Cumprir 
normas de segurança e utilizar equipamentos adequados; Manter registros das 

operações e comunicar necessidades de manutenção. 
 
Exigência: Nível médio. 

 
1.13. Serviços de Preparação de Alimentos: Preparar, higienizar, cozinhar e 
disponibilizar as refeições, conforme o padrão de alimentação estabelecido pelas 

normas legais vigentes e determinação de profissional de nutrição, atentando sempre 
ao o número e tipo de refeições previamente exigido, bem como os respectivos 
horários de funcionamento, observando-se ainda as ações de planejamento, 

organização, coordenação, orientação, acompanhamento e avaliação dos serviços de 
alimentação; executar outras tarefas correlatas. 
 

Exigência: Nível fundamental. 
 
1.14. Serviços de Vigilância de Prédios Públicos: Percorrer a área sob sua 

responsabilidade, atentamente para eventuais anormalidades nas rotinas de serviço 
e ambientais; Vigiar a entrada e saída das pessoas, ou bens da entidade; Tomar as 
medidas necessárias para evitar danos, baseando-se nas circunstâncias observadas 

e valendo-se da autoridade que lhe foi outorgada; Prestar informações que 
possibilitam a punição dos infratores e volta à normalidade; Redigir ocorrências das 

anormalidades ocorridas; Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de 
complexidade associadas ao ambiente organizacional.  
 

Exigência: Nível Médio. 
 
1.15. Serviços de Supervisão e Controle Administrativo: Supervisionar o 

cumprimento das obrigações contratuais; Monitorar a assiduidade, produtividade e o 
desempenho dos colaboradores; Controlar a entrega de relatórios operacionais, folha 
de ponto e demais registros exigidos pela administração pública; Garantir que os 

serviços prestados estejam de acordo com as normas de segurança, qualidade e 
legislação trabalhista vigente; Intermediar a comunicação entre a empresa 
terceirizada e a Administração Pública, solucionando demandas operacionais e 

administrativas. 
 
Exigência: Nível Médio. 
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5. DO FARDAMENTO: 

5.1. Deverão ser fornecidos para o período de 01 (um) ano, no mínimo, 02 (dois) 
conjunto de uniformes completos, conforme detalhamento no quadro a seguir: 

 

ITEM DESCRIÇÃO TIPO DE UNIFORME 
QTDE. 

SEMESTRAL 

01 

Serviços de Atendente de Recepção 
Serviços de Apoio Administrativo 
Serviços de Atendimento Telefônico 
Serviços de Condução de Veículos Categoria "B" 
Serviços de Condução de Veículos Categoria "D" 
Serviços de Condução de Veículos de emergência 
Serviços de Controle de Acesso 
Serviços de Auxílio ao Desenvolvimento Infantil 
Serviços de Vigilância de Prédios Públicos 
Serviços de Supervisão e Controle Administrativo 

Camisa polo/social 02 

Calça jeans/social 02 

Par de sapatos social 01 

Crachá 01 

EPI* 01 

02 
Serviços de Limpeza e Zeladoria Patrimonial 
Serviços de Manutenção Elétrica II 
Serviços de Operador de Máquinas Pesadas 

Camisa em brim 02 

Calça em brim 02 

Par de botas 01 

Crachá 01 

EPI* 01 

03 
Serviços de Copeiragem 
Serviços de Preparação de Alimentos 

Camisa de Algodão 02 

Calça de Algodão 02 

Par de Botas de PVC 01 

Crachá 01 

EPI* 01 

 

(*) nota explicativa: caso a função exija o uso de EPI's, a empresa deverá fornecer 

um kit com todos os equipamentos inerentes à função. 

6. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 

6.1. Os serviços deverão ser executados em todo o território do Município de São 

Felipe/BA, a depender da necessidade da Administração Municipal, mediante 
solicitação da Prefeitura Municipal. 

7. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO: 
 

8.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 
deste Termo de Referência. 

8. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: 
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8.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

9. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

9.1. A contratada deverá disponibilizar todo corpo técnico especializado, para o 
fornecimento dos serviços, sem qualquer ônus adicional ao Município. 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

 

10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

11. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 

11.1. Haverá exigência da garantia da contratação no valor 
correspondente a 1% (um por cento) do valor total da proposta inicial, nas 

modalidades prevista np §1º do Art.  96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pela 
razão de baixo risco na fase de contratação. A devoluçãoi ocorrerá conforme Art. 58, 
§2º da Lei 14.133/21. A não apresentação ou desconformidade implicará 

desclassificação.  
 

12. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 
CONDIÇÕES DE ENTREGA 

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 
12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

13. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
 

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
 
13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 
de mensagem PRESENCIAL para esse fim. 

 

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

14. DA FISCALIZAÇÃO: 
 
14.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, nomeados pela Administração do Municipio. 
 

15. DO GESTOR DO CONTRATO: 

15.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
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contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, IV). 
 

15.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

15.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará 
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 
no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

III). 

15.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

 

15.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, X). 

 

15.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 

15.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
16. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

RECEBIMENTO 

16.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
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entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 

 
16.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 
 
16.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

16.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo 
para o recebimento definitivo será de até 02 (dois) dias úteis. 

 
16.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de 

diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
 

16.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence 

à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

16.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 
 

16.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 
 

LIQUIDAÇÃO 

16.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 

por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
77/2022. 

 

16.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

16.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

16.12. o prazo de validade; 
 

16.13. a data da emissão; 

16.14. os dados do contrato e do órgão contratante; 
 

16.15. o período respectivo de execução do contrato; 

16.16. o valor a pagar; e 

16.17. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
16.18. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, está ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando- se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

 
16.19. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada 

por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL 

DE 2018). 
 

c) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

d) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

e) Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 
f) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

PRAZO DE PAGAMENTO 

 
16.21. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados 

da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

16.22. As despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, os prazos de que dos incisos I e II 

do caput serão reduzidos pela metade 
 

16.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária IGP- 

M (FGV). 

16.24. O pagamento das obrigações contratuais deverá observar a ordem 

cronológica de exigibilidade para cada fonte diferenciada de recursos, 
separadamente por unidade administrativa e subdividida nas seguintes categorias 
de contrato: a) fornecimento de bens; b) locações; prestação de serviços; e 

realização de obras, conforme regulamento próprio do órgão. 
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FORMA DE PAGAMENTO 

 
16.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
16.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

16.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

16.28. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

16.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto ao 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 
 

17. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO: 

 

FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 
 

17.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICO, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 
17.2. Os licitantes deverão apresentar, sob pena de desclassificação, a planilha de 

composição de preços unitários para cada item estimado no quadro descrito no item 
3 deste Termo de Referência. 

 

17.3. Para fins de elaboração do cálculo do valor hora trabalhada, as licitantes 
deverão apresentar: 

 
17.4. Apresentar as Planilhas de Composição de Preços Unitários, levando em 

consideração as exigências das Convenções Coletivas vigentes e relevantes, no que 
se refere aos salários base, a jornada especial e os adicionais de remuneração, sob 
pena de desclassificação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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17.5. Os proponentes não poderão utilizar valores de salários inferiores ao das 

Convenção Coletivas válidas e relevantes, respeitando o Art. 8º da CF/88, ressalvado 
os casos de prestação de serviços não abrangidos pelos respectivos sindicatos ou 
que inexista Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo que, neste caso, deverá ser 

observado salário mínimo vigente do país. Ressalva-se, ainda, os serviços 
executados por empreitadas, tarefa, fração de horas e outras formas, desde que não 

configure burla a legislação trabalhista; 
 
17.6. Caso os salários base constantes nas convenções se encontrem abaixo do 

salário mínimo vigente no País, as licitantes deverão adotar o salário mínimo vigente, 
sob pena de desclassificação. 

17.7. O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido - CSLL, que não podem ser repassados à Administração, não serão incluídos 
na proposta de preços apresentada, sob pena de desclassificação (Súmula TCU nº 
254/2010). 

 
17.8. As licitantes estarão impedidas de apresentar planilhas de custos e formação de 

preços com base no regime de tributação do simples nacional, ofensa às disposições 

da LC nº. 123/2006, conforme posicionamento externado pelo TCU no Acórdão nº. 
797/2011 - Plenário. 
17.9. . As licitantes estarão impedidas de aplicar o regime de Desoneração na Folha 

de Pagamentos tendo em vista o objeto da presente licitação, a mesma não se 
encontra enquadrada no rol das atividades descritas na Lei nº. 12.546/2011 

17.10. Os preços a que se refere o item 18, deverão incluir custos diretos e indiretos, 

tributos incidentes, taxas, encargos trabalhistas e previdenciários, tributários, 
comerciais e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e 

seus Anexos. 
 
17.11. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências escritas 

anteriormente e as que por acaso sejam omissas ou apresentem irregularidades ou 
defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

 
17.12.   Para fins de composição de custos o município poderá aplicar retenção de 
4,8% do IRPJ conforme Instrução Normativa Federal nº 2148/2023, decorrente do 

STF, por possuir natureza compulsória, o licitante deverá provisionar os aludidos 
valores como despesas indiretas. 
 

FORMA DE FORNECIMENTO 

17.13. O fornecimento do objeto será parcelado, conforme demandas. 
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EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 
17.14. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
HABILITAÇÃO JURÍDICA 

17.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
 

17.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- 
br/empreendedor. 

17.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores. 

 

17.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 
77, de 18 de março de 2020. 

17.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores. 

 
17.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

17.21. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

17.22. Documento (s) de seu (s) administrador (es). 

 
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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17.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

17.24. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual. 

 

17.25. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional. 

 

17.26. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
 

17.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

17.28. Prova de regularidade com a Fazenda estadual e/ou municipal do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

17.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

17.30. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
mediante apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS. 

 

17.31. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 
17.32. As certidões e certificados aqui exigidos deverão ter validade na data da 
abertura da sessão pública deste pregão eletrônico, com a ressalva do disposto no 

art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006 (caput e parágrafos); 

17.33. A Pregoeira e equipe de apoio poderão consultar sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões e certificado, para confirmar a 
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autenticidade dos documentos apresentados. 

 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

17.34. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor, e insolvência da empresa e de seus sócios dentro do prazo de validade 
previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida nos últimos 30 (trinta) 
dias contados da data de abertura da sessão pública deste Pregão. Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

17.35. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando. 

17.36. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um). 

 
17.37. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura. 

 

17.38. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos; 

17.39. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 
Digital - ECD ao Sped. 

17.40. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor 

total estimado da parcela pertinente. 

17.41. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
 

17.42. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

17.43. Comprovação de Registro e Quitação da empresa licitante e do seu 
Responsável Técnico (Administrador) junto ao Conselho Regional de Administração 
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- CRA, com certidões de regularidade devidamente válidas e com certidão de RCA 

da licitante e do responsavel tecnico afim de comprovar a capacidade tecnica em 
serviços iguais ou similares ao objetos, mesmo que em outros indices de 
produtividade. Caso a licitante seja sediada em outro estado, deverá ser 

apresentado o registro secundário emitido pelos Conselhos do Estado da Bahia; 

17.44. Certificado de Responsabilidade Técnica emitido pelo Conselho Regional de 

Administração - CRA. Caso a licitante seja sediada em outro estado, deverá ser 
apresentado o registro secundário emitido pelos Conselhos do Estado da Bahia. 

17.45. A empresa deverá comprovar expertise técnica mínima necessária para a execução 

dos serviços mediante a comprovação de aptidão para o desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, com indices de produtividade similares e 

compatives, atendendo as quantidades e prazos do objeto deste Projeto Básico 
através da apresentação dos atestados tecnicos da empresa e técnico-profissional 
adiante expostos, considerando os serviços mais relevantes da contratação, 

conforme Súmula nº 263 do TCU. 

17.46. As parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim 

consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por 
cento) da contratação, nos termos do §1º., Art. 67, da Lei Federal 14.133, de 1º. de 
abril de 2021; 

17.47. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 
o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante que 

demonstrem a capacidade técnica da licitante abrangendo os serviços licitados, 
mesmo que sejam em outros índices de produtividade, com tanto que sejam 
equivalentes ou similares (hora, tonelada, quilômetro, metro quadrado). 

 
17.48. Comprovação de que possui em seu quadro permanente, na condição de 
empregado ou prestador de serviços, profissional de nível superior (Administrador) 

na função de Responsável Técnico, que comprove estar exercendo o seu ofício na 
licitante, e que seja portador do competente registro no Órgão de Classe da 
categoria, o CRA - Conselho Regional de Administração. 

 
17.48.1. A comprovação do vínculo empregatício do Profissional Responsável 
Técnico deverá ser feita através da apresentação da Ficha de Registro de 

Empregados autenticada junto à D.R.T. (Delegacia Regional do Trabalho) ou de 
cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), ou contrato de prestação 

de serviços, com firma reconhecida das assinaturas, e no caso de sócio mediante 
apresentação do contrato social da empresa, no qual esteja comprovada 

tal condição, não podendo ser contratado após a publicação deste Edital; 



 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
   

Página 50 de 78  

17.48.2. O vínculo existente entre a Empresa e o seu Responsável Técnico 

deverá ser anterior à data de publicação do aviso da presente licitação. 

17.49. Declaração de que instalará escritório na cidade de São Felipe/BA, a ser 

comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da data do 
início da vigência do contrato, e mantê-lo durante toda a execução do contrato, para 
cumprimento do objeto da licitação, caso venha sagrar-se vencedora de licitação. 

 
DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
17.50. Declação Única, conforme o Anexo V deste Edital; 

17.51. Alvará de Funcionamento, expedido pela Prefeitura da sede do Licitante, em 

plena validade. 
 

18. DO ORÇAMENTO E VALOR ESTIMADO: 

18.1. Os valores unitários estimados estão pautados no piso salarial estabelecido 
para as categorias, conforme estabelecido nos acordos coletivos e nas especificações 

deste Termo, visando tornar atrativa a vinda de profissionais qualificados para uma 
melhor prestação de serviços à população do Município. 

 

18.2. O valor estimado foi definido, portanto, com base no melhor preço aferido 
por meio da utilização dos parâmetros previstos no § 1° do art. 23 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

 
O orçamento estimado da contratação é de R$ 28.775.862,35 (vinte e 

oito milhões setecentos e setenta e cinco mil oitocentos e sessenta e 
dois reais e trinta e cinco centavos) para os 12 meses de contratação. 
 

 

19. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento do Município. 

19.2. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida 
para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 
 

     Joilson Almeida dos Santos 
Sec. Municipal de Administração Geral 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2025 
ANEXO II 

 

MINUTA DO CONTRATO 

Contrato n. XXX/202X para execução 
de serviços que entre si celebram o 

Município de ...................., e a empresa 
............................. 

 

O MUNICIPIO DE SÃO FELIPE – ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede 

administrativa na xxxxxxxxxxxxxx, São Félix – BA, CEP xxxxxxxxxxx, neste ato 
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representado por seu Prefeito Municipal, Sr. xxxxxxxxxxxx, inscrito no Cadastro 

de Pessoa Física (CPF) sob o n° xxxxxxxxxxxx e portador do RG n° xxxxxxxxx- 
SSP/BA, residente e domiciliado neste Município de São Felipe, por meio do FUNDO 
MUNICIPAL DE xxxxxxx DE SÃO FÉLIPE, devidamente inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº xxxxxxxxxxxx, representado pela 
Gestora, Sr.ª xxxxxxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o 

n° xxxxxxxxxxxxxxx e portadora do RG n° xxxxxxxxxxxxx-SSP/BA, doravante 
denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa .............................., 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................................................................ , 
sediada na ..................................., doravante designada CONTRATADO, neste 

ato representada por .................................. (nome e função no contratado), 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 

tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº ................................ e 
em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
Decreto Municipal nº 010/2024 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente Contrato é a contratação de ........................... , 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e na 
Proposta de Preços, anexos do Edital. 

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

 

1.2.3. A Documentação de Habilitação e a Proposta de Preços do contratado; 
 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, 

em complemento a este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem 
a execução adequada do contrato ora celebrado. 

 

2.1. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, pelo Decreto Municipal nº 010/2024. 

CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 
CONTRATO 
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2.2. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis, e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

3.1. O prazo de vigência da contratação será da sua assinatura até 12 (doze) 
meses, prorrogável nos termos do do artigo 107 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

 

3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 

para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO E REAJUSTE  
4.1. O valor total da contratação é de R$.......... (  ) 

4.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

 

4.2. Os valores contratados serão automaticamente reajustados pelo INPC, 
observados os valores de mercado, desde que decorrido 1 (um) ano a partir da data 
de celebração deste contrato. 

4.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado, em   /  /  . 

 

4.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do 
índice IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

4.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

4.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 

4.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

4.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 

4.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 

4.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA QUINTA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  
5.1. A avaliação da execução do objeto se dará através do disposto neste item. 

 

5.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que 

a Contratada: 

5.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 
 

5.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas; ou 

 

5.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos 
para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou 

quantidade inferior à demandada. 

 

Do recebimento 
5.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos 

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da 
Lei Federal nº 14.133/2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

5.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a 

que se referem a parcela a ser paga. 
 

5.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

 
5.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 
de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
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5.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório 
sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

 

5.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que 
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
 

5.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 

entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a 
entrega do último; 

 

5.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 

que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
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5.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei 
nº 14133, de 2021) 

5.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 

exigíveis. 
 

5.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

5.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 

do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

5.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 

 
5.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro 
de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, 
VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

 
5.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a 

liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 
 

5.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 
e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
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5.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização. 
 

5.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 
5.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

5.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 

de cobrança. 
 

5.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 
5.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 
por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
77/2022. 

5.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021 

 

5.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 

 
5.15.1. o prazo de validade; 

5.15.2. a data da emissão; 

5.15.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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5.15.4. o período respectivo de execução do contrato; 

 

5.15.5. o valor a pagar; e 

5.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

5.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à contratante; 

 
5.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021. 

5.18. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no Termo de Referência; b) identificar possível 

razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

 
5.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 
5.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
 

5.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação. 
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Prazo de pagamento 

5.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados 
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
 

5.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 

de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

5.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente de titularidade da contratada. 

5.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 
 

5.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 
 

5.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

5.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

6.1. As despesas decorrentes do fornecimento correrão à conta da seguinte 
dotação orçamentaria: 

 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

6.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – MODELOS DE GESTÃO CONTRATUAL  

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 
de mensagem eletrônica para esse fim. 

 
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

 
Preposto 

7.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início 

da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em 
relação à execução do objeto contratado. 

7.7. A Contratada deverá manter preposto à disposição da Contratante durante 

todo o período do contrato. 

7.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará 
outro para o exercício da atividade. 

 
Fiscalização 

7.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
caput). 
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Fiscalização Técnica 

7.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

VI); 
 

7.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, II); 

7.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 
prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

 
7.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 

a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

7.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

 
7.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

Fiscalização Administrativa 
7.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto 

nº 11.246, de 2022). 
 

7.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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Gestor do Contrato 

7.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, IV). 
 

7.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

7.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará 

os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 
no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

 

7.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

 

7.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, X). 

7.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

7.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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8.1. São obrigações do Contratante: 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

9.1. São obrigações da Contratada: 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
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iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover 
a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 
2021. 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 

subitem 12.1, de 5% a 10% do valor do Contrato. 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” 

do subitem 12.1, de 10% a 15% do valor do Contrato. 

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 15% 
a 20% do valor do Contrato. 
5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 
10% a 15% do valor do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 
20% a 30% do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei nº 14.133, de 2021) 

 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
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11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021): 
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 

 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nº 14.133/21. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

12.3. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes. 
 

13.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 
13.1.2. A extinção, nesta hipótese, ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido, 

com pelo menos 02 (dois) meses de antecedência desse dia. 
 

13.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 02 (dois) meses da data da comunicação. 

13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, assegurados o contraditório e a ampla defesa e 

observado o disposto nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E 

SUPRESSÕES 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  

14.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade 
e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, 

relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos 
da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018). 

14.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases 

legais previstas nas hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018, 
às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, 

explícitos e informados ao titular. 
 

14.2. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de 
toda informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da 
LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do 

objeto descrito no instrumento contratual. 

14.2.1. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados 

pessoais ou base de dados a que tenham acesso, para fins distintos da 
execução dos serviços especificados no instrumento contratual. 

 

14.2.2. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares 
mediante consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta 
será realizada após prévia aprovação do Município de São Felipe/Ba, 

responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão. 
 

14.3. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas 
aptas a promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda 
informação, dados pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar 

acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento 
inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual o objeto do 

contrato ou o Município de São Felipe/Ba estará exposto. 

14.4. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais 

que realizar, assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade 
e de prova eletrônica a qualquer tempo. 

 

14.4.1. A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias do Município de 
São Felipe/Ba e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o 

cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados. 
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14.4.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao Município de São Felipe/Ba, sempre 

que solicitado, toda e qualquer informação e documentação que comprovem a 
implementação dos requisitos de segurança especificados na contratação, de forma 
a assegurar a auditabilidade do objeto contratado, bem como os demais dispositivos 

legais aplicáveis. 
 

14.5. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus 
colaboradores, consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas 

atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados 
pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes 
assumir compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais 

dados, documento que estar disponível em caráter permanente para exibição ao 
Município de São Felipe/Ba, mediante solicitação. 

14.5.1. A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de 

acesso aos sistemas, informações e recursos do Município de São Felipe/Ba, em caso 
de desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do presente 

Contrato. 
 

14.6. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem 
prévia autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que 
tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

 
14.6.1. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as 

informações fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário 
para o fiel desempenho da execução do instrumento contratual. 

14.7. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança 

eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução 
das finalidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos que possibilitem a 
sua remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos 

dados. 
 

14.8. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao Município 
de São Felipe/Ba a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança 
que possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de 

dados pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções. 

14.8.1. A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das 

obrigações, e/ou sanções que possam incidir em razão da perda de informação, 
dados pessoais e/ou base de dados. 
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14.9. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade 

pretendida, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais 
disponibilizados pelo Município de São Felipe/Ba e, em no máximo trinta dias, sob 
instruções e na medida do determinado por este, eliminará completamente os Dados 

Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), 
salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de 

obrigação legal. 
 

14.10. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e 

ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções 
aplicadas pela autoridade nacional, decorrentes de tratamento inadequado dos 
dados pessoais compartilhados pelo Município de São Felipe/Ba para as finalidades 

pretendidas neste contrato. 
 

14.11. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos 
danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em 
razão do descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos 

dados compartilhados pelo Município de São Felipe/Ba. 
 

14.11.1. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe 

a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– PUBLICAÇÃO  
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO  
16.1. Os contratantes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias 
decorrentes do presente contrato a métodos alternativos de solução de conflito, que 

serão promovidos pela Procuradoria-Geral do Município de São Felipe/Ba. 
 

16.1.1. Não logrando êxito a conciliação, fica eleito o foro da Comarca de São 
Felipe/Ba, Estado da Bahia, para dirimir as questões oriundas do presente contrato, 
sendo este o competente para a propositura de qualquer medida judicial decorrente 

deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
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Representante legal do CONTRATANTE 
 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2025 

ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de São Felipe - Bahia 
Att.: Pregoeira Municipal 
Ref.: Pregão Eletrônico nº   /2025 

Objeto: Contratação de empresa especializada em Registro de Preços para 
execução por terceiros às atividades materiais acessórias, instrumentais 

ou complementares através de registro de preços visando atender às 
demandas das Secretarias Municipais e demais órgãos da Prefeitura Municipal de 
São Felipe/BA. 

Prezados, 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, detalhada na planilha 

anexa, para a execução do objeto de que trata o Pregão Eletrônico nº  /2025, 
conforme especificação constante do Termo de Referência deste Edital. 

 

Os dados da nossa empresa são: 
 
a) Razão Social:  ; 
b) CNPJ nº:  ; 

c) Endereço Completo:  ; 

d) Fone:  ; 
e) E-mail:  ; 

f) Conta Bancária/Agência/Banco:  . 

 

Os prazos para cumprimento do objeto são os que se seguem: 

a) prazo de validade da proposta:  (por extenso) dias; 
b) prazo de execução:  (por extenso) meses. 

Observação: atentar para os prazos previstos no edital. 
 

Para tanto, nos propomos a executar o serviço licitado pelos preços unitários 
constantes da planilha de quantitativos e preços unitários anexa e pelo preço global 

de R$  (por extenso). 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 
VALOR 

UNIT. 
VALOR TOTAL 

1 Serviços de Apoio Administrativo Horas 105.600     
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2 Serviços de Atendente de Recepção Horas 79.200     

3 Serviços de Condução de Veículos Categoria "B" Horas 34.320     

4 Serviços de Condução de Veículos Categoria "D" Horas 29.040     

5 Serviços de Controle de Acesso Horas 39.600     

6 Serviços de Copeiragem Horas 92.400     

7 Serviços de Limpeza e Zeladoria Patrimonial Horas 184.800     

8 Serviços de Manutenção Elétrica II Horas 39.600     

9 Serviços de Auxílio ao Desenvolvimento Infantil Horas 105.600     

10 Serviços de Preparação de Alimentos Horas 105.600     

11 Serviços de Supervisão e Controle Administrativo Horas 26.400     

12 Serviços de Vigilância de Prédios Públicos Diurno Horas 39.600     

13 Serviços de Vigilância de Prédios Públicos Noturno Horas 39.600     

14 Serviços de Pedreiro Horas 18.480     

15 Serviços de Carpintaria Horas 18.480     

16 Serviços de Pintura Horas 18.480     

17 Serviços de Operador de Máquinas Horas 15.840     

VALOR TOTAL   

VALOR MENSAL   

Declarações: 
a) Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias 

para o fornecimento do objeto, sendo de nossa exclusiva responsabilidade as 
despesas como transporte, alimentação, proventos, encargos sociais, impostos, 
taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e 

demais despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, 
rigorosamente, com às especificações do objeto licitado, estamos ciente de que não 
cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de 

solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 
competente. 
b) Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em 

vigor, especialmente aos da Lei Federal nº 14.133/2021, e às cláusulas e condições 
constantes do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº  /2025. 
c) Declaramos que nas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

Local e data 

 

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2025 

ANEXO IV – MODELOS DE DECLARAÇÕES 

A – MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO; 

B - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO; 
 

C - MODELO DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO AOS MENORES DE 
IDADE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL; 

D - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 

E - MODELO – DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2025 

 
 

ANEXO IV – A 

 
MODELOS DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO 

 
 
(nome da empresa)  , inscrita no CNPJ sob o 

nº , por intermédio de seu representante legal o 
(a) Sr (a)    , portador 
(a) da Carteira de Identidade nº   e do CPF nº 

 , DECLARA que: 

1) Não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes 

Políticos da Prefeitura Municipal de São Felipe ou responsável pela licitação; 
 

2) Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o 
segundo grau, de agentes Políticos da Prefeitura Municipal de São Felipe ou 

responsável pela licitação; 
 
 

...............................,............... de ..................................de 202X. 
 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2025 

ANEXO IV – B 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
 

Ao 

Agente de Contratação 
Ilmo(a) Sr(a): 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no 
CNPJ sob n.° ......................, neste ato representada pelo seu 

(representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 
 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas 
da Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, 
que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público 

de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se 
compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes. 

Por ser verdade assina a presente. 

 
 

...............................,............... de ..................................de 202X. 
 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2025 

ANEXO IV – C 

MODELO DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO AOS MENORES DE 
IDADE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
A empresa (nome da empresa)     , inscrita no 

CNPJ sob o nº    , por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr  (a) 
 , portador (a) da 

Carteira  de  Identidade  nº  e  do  CPF  nº 
 , DECLARA para fins do disposto no inciso VI do art. 68 

da Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, na forma e sob as penas impostas 
pela Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais legislação pertinente, 
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não empresa menor de dezesseis anos. 
 

Ressalva: emprega menor, a partir de catorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 ,  de  de 202X. 

Assinatura:   

Razão Social da licitante e CARIMBO COM CNPJ 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2025 

ANEXO IV – D 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

DECLARAÇÃO 
 
 

 

   (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº    , por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)   , portador(a) 

da carteira de identidade nº.  e CPF nº    

DECLARA, para fins do disposto do Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/202X, sob 

as sanções administrativas cabíveis e sob pena da lei, que esta empresa, na presente 

data, é considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, Art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006; 
 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, Art. 3º da Lei Complementar 
nº. 123/2006; 

( ) COOPERATIVA, conforme art. 34 da Lei 11.488 de 15 de Junho de 2007, e 
gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 

4º do Art. 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(localidade),  de  de  . 
 

 

Representante Legal Contador e nº CRC 

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a 

condição jurídica da empresa. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2025 

ANEXO IV – E 

MODELO – DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
 

Declaramos para os devidos fins: 

 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço da Empresa: Nº: 

Bairro: Cidade: Estado: 

Telefone / Fax: E-mail: 

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE PARA A ASSINATURA 
DE CONTRATO 

Nome: 

Cargo: RG: CPF: 

Endereço do Representante Legal: Nº: 

Bairro: Cidade: Estado: 

Telefone / Fax: E-mail: 

 

DADOS DA CONTA BANCÁRIA PARA DEPÓSITO 

Banco: Agência: Conta: 

 


